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ATA N.º 18/2014 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA CELEBRADA EM SEIS DE 

OUTUBRO DE  DOIS MIL E CATORZE. 

 ________ Aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e catorze, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e sete minutos,  sendo 

a mesa assim constituída: __________________________________________________  

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ -  Fernanda Maria Pereira Asseiceira  _______________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício.(a partir das quinze horas 

e dezoito minutos)  _______________________________________________________  

  ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que a 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez não estaria presente na 

reunião, solicitando a justificação da sua ausência. ______________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Justificada a ausência da 

Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez. ________________________  

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 18º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo 53º da Lei 75/2013, de doze de setembro.  ________________________________  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1.- Ata da reunião de 15.09.2014 (Para deliberação). _________________  

 ________ 1.2– Alteração da data da Próxima Reunião de Câmara de 20/10/2014 para 

27/10/2014. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 1.3– Homologação da conta relativa ao exercício de 2010 – 

Recomendações. Ofício do Tribunal de Contas Ref.ª 6401 de 11 de agosto de 2014. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  
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 ________ 1.4– Informação sobre a Situação Económica e Financeira Semestral – 

Relatório do 1.º Semestre da SROC. (Para conhecimento) ________________________  

 ________ 1.5– Marca Natural.PT “Património Vivo” – Convite para integrar a 

Plataforma Local de Operacionalização e Gestão (PLOG). Proposta n.º 41/P/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 1.6– Pedido de informação sobre processo crime. Ofício Ref.ª 7695, de 01 

de outubro de 2014, AUSTRA – Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.1) - Partes de Capital em empresas Angolanas registadas no Imobilizado 

do Município: ___________________________________________________________  

 ________ - Companhia de Diamantes de Angola; ______________________________  

 ________ - Sociedade Agrícola do Cassequel; ________________________________  

 ________ - Companhia da Zambézia; _______________________________________  

 ________ Informação SGFPCO – 52/2014. (Para deliberação) ___________________  

 ________ 2.2) - Pedido de cancelamento de Cheque n.º 9166482867, emitido sobre a 

Caixa Geral de Depósitos (Conta Número 316/430), à Ordem de “Cláudio António 

Duarte Pereira”. Informação 54/Cont/2014. (Para deliberação)_____________________  

 ________ 2.3) - Complexo José Policarpo Lopes da Silva – Vila Moreira – Despesas 

de Condomínio – Pagamento de Quota Extra para Fundo Comum de Reserva. 

Informação SGFPCO n.º 51/2014. (Para deliberação) ____________________________  

 ________ 2.4) - Pedido de Licença sem Vencimento formulado pelo trabalhador Paulo 

Sérgio Constantino Cordeiro. Informação DDOGFP/RH n.º 76/2014. (Para deliberação)  

 ________ 2.5) - Pedido de Parecer Prévio Vinculativo relativo à contratação de 

Serviços de alteração e carroçamento de viatura de combate a incêndios – UNIMOG. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.6) - Interrupções e condicionamentos de trânsito – União das Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira. Feira de Setembro de Alcanena, dias 27 e 28 de setembro. 

(Para ratificação)_________________________________________________________  

 ________ 2.7) - Interrupções e condicionamentos de trânsito – Comissão de Festas de 

Monsanto 2015. Arraial Popular, dia 18 de outubro. (Para deliberação) ______________  
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 ________ 2.8) - Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da Fatura n.º 201400050603, emitida em 29 de 

agosto de 2014, em nome de Maria Henriques Pereira Marques Mota, Cliente n.º 

107727 da Luságua. Informação n.º 101/2014/DDOGFP/LS. (Para deliberação) _______  

 ________ 2.9) - Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes das faturas n.º 201400040593 e 201400046636, 

emitidas em 16 de julho de 2014 e 14 de agosto de 2014, respetivamente, em nome de 

Carlos Manuel Lopes Pinheiro, cliente n.º 3378 da Luságua. Informação n.º 

103/2014/DDOGFP/LS. (Para deliberação) ____________________________________  

 ________ 2.10) - Faturação de ramais domiciliários de saneamento da Serra de Santo 

António – Fatura n.º 397/2014 e 398/2014 – ramal domiciliário de esgoto n.º 391 e 154 

– Pedido de pagamento a prestações. Informação n.º 48-A/Contab/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.11) - Faturação de ramais domiciliários de saneamento da Serra de Santo 

António – Fatura n.º 433/2014 – Ramal domiciliário de esgoto n.º 233 – Pedido de 

pagamento a prestações. Informação 49/Contab/2014. (Para deliberação) ____________  

 ________ 2.12) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por João Manuel 

Ferreira Paixão – Pagamento da fatura n.º 476/2014, no valor de 374,98€.Informação 

DDOGFP/SITL n.º 58/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.13) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luís Manuel Elias 

Guiomar – Pagamento da fatura n.º 523/2014, no valor de 374,98€. Informação 

DDOGFP/SITL n.º 60/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.14) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luísa Barreiros dos 

Santos – Cabeça de Casal da Herança de Martinho Vieira Agostinho – Pagamento da 

fatura n.º 619/2014, no valor de 374,98€. Informação DDOGFP/SITL n.º 61/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 2.15) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Vitória Faria da 

Conceição – Cabeça de Casal da Herança de Manuel Calado Cristóvão  – Pagamento da 

fatura n.º A531/2014, no valor de 374,98€. Informação DDOGFP/SITL n.º 64/2014. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  

 ________ 2.16) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Agostinho Marques 

Frazão – Cabeça de Casal da Herança de Manuel Batista Frazão – Pagamento da fatura 

n.º A530/2014, no valor de 374,98€. Informação DDOGFP/SITL n.º 65/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  
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 ________ 2.17) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Vital Santos Faria – 

Pagamento da fatura n.º A656/2014, no valor de 374,98€. Informação DDOGFP/SITL 

n.º 66/2014. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 2.18) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Zélia Cláudio Lopes 

Carreira Neves – Pagamento da fatura n.º A659/2014, no valor de 374,98€. Informação 

DDOGFP/SITL n.º 67/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.19) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Paulo Jorge Marques 

Frazão – Pagamento da fatura n.º A633/2014, no valor de 374,98€. Informação 

DDOGFP/SITL n.º 68/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.20) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por José Carlos 

Barreiros Batista – Pagamento da fatura n.º A507/2014, no valor de 374,98€. 

Informação DDOGFP/SITL n.º 69/2014. (Para deliberação) _______________________  

 ________ 2.21) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Clara Santos 

Cláudio – Pagamento da fatura n.º A589/2014, no valor de 374,98€. Informação 

DDOGFP/SITL n.º 70/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.22) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Lucília da 

Encarnação Narciso Cláudio – Cabeça de Casal da Herança de Hermínio Paixão 

Cláudio – Pagamento da fatura n.º A675/2014, no valor de 374,98€. Informação 

DDOGFP/SITL n.º 71/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.23) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luis António da 

Conceição Ferreira – Pagamento de fatura n.º A520/2014, no valor de 374,98 euros. 

Informação DDOGFP/SITL n.º 73/2014. (Para deliberação) _______________________  

 ________ 2.24) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Irene do 

Rosário Francisco Lopes – Pagamento de fatura n.º A897/2014, no valor de 374,98 

euros. Informação DDOGFP/SITL n.º 74/2014. (Para deliberação) _________________  

 ________ 2.25 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Prudêncio Frazão 

Gaspar – Pagamento de fatura n.º A635/2014, no valor de 374,98 euros. Informação 

DDOGFP/SITL n.º 75/2014. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período 6 a 26 de setembro de 2014, no uso dos poderes delegados pela 
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Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a 

referida listagem diz respeito: ______________________________________________  

 ________ – Alteração nº. 56 ao Orçamento e nº. 49 às Grandes Opções do Plano;  ____  

 ________ - Alteração n.º 57 ao Orçamento e N.º 50 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 58 ao Orçamento e N.º 51 às Atividades Mais Relevantes; __  

 ________ - Alteração n.º 59 ao Orçamento e N.º 52 às Grandes Opções do Plano; ____  

 ________ - Alteração n.º 60 ao orçamento; ___________________________________  

 ________ - Alteração n.º 61 ao Orçamento e N.º 53 às Grandes Opções do Plano; ____  

 ________ - Alteração N.º 62 ao Orçamento e N.º 54 às Grandes Opções do Plano;(Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 6 a 26 de setembro de 2014, no valor 

global de € 60.220,858. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 6 a 26 de 

setembro de 2014, no valor de € 68.737,79. (Para conhecimento)___________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 6 a 26 de setembro de 2014; _______________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de € 819.489,42, correspondentes às 

autorizações números 3898 a 4301; __________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 103.175,57 correspondentes às 

autorizações números 321 a 344. (Para conhecimento) ___________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 6 a 26 de setembro 

de 2014,  _  _____________________________________________________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de €938.946,29 __________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de € 103.129,58. (Para 

conhecimento) __________________________________________________________  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 - DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Transporte Coletivo de Crianças Serviços de Transporte de Aluno da 

Localidade de Louriceira para as Escolas do 1.º CEB de Malhou. Ano Letivo 

2014/2015. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ 3.2 - Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior 2014/2015. 

Informação Social n,º 157/2014. (Para deliberação) _____________________________  
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 ________ 3.3 - Divida de Transporte de Ambulância do Sr. António Pereira Abreu. 

Informação Social n.º 161/2014. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 3.4 - III Fórum da Juventude – 18 de Outubro de 2014 – Praça 8 de Maio. 

Informação Social n.º 174/2014. (Para deliberação) _____________________________  

 ________ 3.5 - Gabinete para a Igualdade e Cidadania – Cartão Municipal de Família 

Numerosa. Prestação de Serviços de Psicologia – Informação n.º 75/2014. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 3.6 - Protocolo de Cooperação com o Alto-comissariado para as migrações 

– Programa Mentores para Imigrantes. Informação Prestação de Serviços de Psicologia 

n.º 77/2014. (Para deliberação)  _____________________________________________  

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 04/09/2014 a 26/09/2014. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária – Marcação 

de uma área de Estacionamento proibido – Informação Interna – CMTYSR_2014-08-

001.1. (Para deliberação)  __________________________________________________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio Financeiro aos grupos de Folclore do Concelho. Informação 

DCTVP n.º 27 – 2014. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 6.2 - Atribuição de apoio – Aquisição de livros – Informação DCTVP n.º 

35/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 6.3 – Arrecadação de Receita - Receita espetáculo “Revista à Cunha” - 

Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património - Informação CTSP nº 

26/2014. (Para deliberação) ________________________________________________  

 ________ 6.4 – Apoio à realização das Festas 5 de Outubro. Proposta n.º 42/P/2014. 

(Para deliberação) ________________________________________________________  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e sete minutos, a Excelentíssima Senhora Presidente 

fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de sessenta 

minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a Autarquia, nos 

termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e cinco/dois mil e 

treze, de doze de setembro. _______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara questionou os membros 

presentes se tinham alguma questão, comentário ou sugestão a fazer. _______________  

 ________ 1 – O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, 

sugeriu que, quando fossem transferidas as quantias referentes às senhas de presença, 

fossem, igualmente informados do valor transferido e a que se referia. ______________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, concordou que, com a 

transferência, fosse enviado um ofício ou email dos serviços, informando do valor 

transferido, e a quantia e quantas e quais sessões se referia. _______________________  

 ________ 2 – Questionou, também, se estava prevista alguma intervenção para a 

Rua das Pedreiras, em Minde, que ficou em muito mau estado, devido a uma 

intervenção que foi feita pela Luságua Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade 

Anónima.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém, respondeu 

que, dado ter-se tratado de uma intervenção levada a cabo pela Luságua Alcanena – 

Gestão de Águas, Sociedade Anónima, caber-lhe-ia também a reparação do pavimento. _  

 ________ 3 – Constatou que tem sido depositado entulho num terreno na Zona 

Industrial de Minde. Questionou se o proprietário tem licença para tal, para que caso 

não tenha, seja, informado no sentido de não incorrer numa ilegalidade. Teve 

conhecimento de que as multas são muito pesadas. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que iria 

encaminhar o assunto para o Técnico Superior Miguel Guerreiro, para que esclarecesse 

o proprietário sobre o assunto. ______________________________________________    

 ________ 4 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se foi 

efetuado algum pagamento à Escola Nacional de Bombeiros, no âmbito de um 

protocolo assinado há cerca de três anos, relativamente à construção de uma estrutura de 

formação para estruturas colapsadas. O protocolo tem a validade de cinco anos. _______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, esclareceu que o 

protocolo fora assinado no tempo em que o Doutor José Augusto Carvalho presidia à 
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Escola Nacional de Bombeiros, cuja sua visão assentava na construção de tal estrutura, 

tendo inclusive procurado apoio comunitário junto do QREN - Quadro de Referência 

Estratégica Nacional. Entretanto, foi substituído pelo Senhor José Ferreira, com quem a 

própria reuniu, no sentido de se informar sobre a manutenção ou não do projeto, tendo-

lhe sido transmitido da impossibilidade do mesma avançar. Nesse sentido, foi presente a 

reunião de Câmara, adenda ao protocolo inicial, no qual se suspendia os pagamentos 

previstos no protocolo até que se retomasse o interesse na comparticipação de tal 

projeto. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Foi efetuado um pagamento que tem como contrapartida formação e deverá 

ser utilizada nesse sentido. Transmitiu às corporações de bombeiros do Concelho que 

sinalizassem necessidades de formação que não entrassem no âmbito das formações não 

pagas. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em última instância, se não existir frequência de formação, reunirá com a 

Escola Nacional de Bombeiros no sentido de ser devolvida a verba não executada. _____  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, lamentou que o projeto 

não tivesse avançado pois era um projeto bastante interessante. ____________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que fora o 

próprio Doutor José Augusto Carvalho que contactou a Câmara. Estava muito motivado 

na concretização do mesmo. ________________________________________________  

 ________ 5 – O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, referiu ter estado na 

sessão de apresentação do livro em homenagem a Esmeralda Flora Bento. ___________  

 ________ Referiu que a Senhora Presidente elencou, nessa mesma sessão os critérios 

para o Município assumir a edição de uma obra, nomeadamente, o resultado gratuito do 

trabalho dos autores e a disponibilização do trabalho ao município. _________________  

 ________ Relembrou que, o jovem Gabriel Oliveira Feitor, editou este ano um livro 

para o qual não obteve qualquer apoio do município. A primeira edição esgotou e, por 

isso, lançou o repto, em reunião de Câmara, de o Município poder assumir uma segundo 

edição da obra ou parte dela. Trata-se de uma obra sobre a história do Concelho e foi 

disponibilizada pelo autor e que, ainda assim não foi apoiada, apesar de reunir os dois 

critérios referidos pela Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara na sessão de 

apresentação do livro de Esmeralda Flora Bento. _______________________________  

 ________ Disse de seguida que, em reunião de Câmara passada, fora portador de um 

livro, intitulado “O Mouro da Praia da Foz”, de António Lúcio Vieira, cujo destino era a 
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disponibilização na Biblioteca Municipal. Constatou, tal como já tinha referido, que o 

livro não se encontrava disponível na Biblioteca, ao que a Senhora Presidente 

respondera que o mesmo tinha sido encaminhado para a Biblioteca Municipal. O autor 

lamentou o sucedido e questionou-se se não teria de oferecer outro livro à Biblioteca 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que fora 

confirmado pela Vereadora, Senhora Maria João Martins Antunes Gomez que o livro se 

destinou à Biblioteca pelo que inquiriu o Senhor Vereador sobre quem lhe tinha 

transmitido a informação de que o mesmo não estava disponível. __________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu que a 

informação lhe tinha sido confirmada pelo Doutor Óscar Martins. __________________  

. ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que iria confirmar 

a situação com a Vereadora, pois, tratando-se de uma oferta à Biblioteca, ela deveria lá 

estar disponível.  ________________________________________________________   

 ________ Relativamente ao livro de Gabriel de Oliveira Feitor, esclareceu que não 

existe nenhuma check-list com critérios que definam quais os livros que são, ou não 

comparticipados na sua totalidade. Como referido, e como um dos autores referiu nessa 

mesma sessão, o repto de edição de obra, fora lançado por si própria há cerca de quatro-

cinco anos. Disse que seria importante homenagear Esmeralda Flora Bento, pelo papel 

ativo que teve no Município. Fora, também, pensado atribuir-se um nome de rua. Falou 

com o Presidente da União de Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, que era a 

entidade que, antes da entrada em vigor da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, 

de doze de setembro, tinha competência para atribuir nomes de ruas. Foi-lhe transmitida 

a dificuldade de se encontrar uma rua pois apenas existiam algumas situações pontuais 

de Becos que ainda careciam de designação. ___________________________________  

 ________ Os autores viram o seu repto como um desafio. Há cerca de dois-três meses 

contactaram-na diretamente para que a própria avaliasse o manuscrito. A Câmara pode 

apoiar as obras que os autores pensam editar, assumindo-se o apoio da Câmara, na capa 

do livro e os direitos de autor. No livro de Esmeralda Flora Bento foi, inclusive, 

convidada para escrever prefácio. O livro fora dado à Câmara para leitura, antes da sua 

edição e cuja obra foi também reconhecida pela filha da própria. Disse serem esses os 

dados objetivos que levavam a Câmara a assumir a edição. Houve articulação até na 

negociação de valores com a gráfica para que o orçamento fosse menos oneroso. São 

critérios diferentes face a quem escreve, edita um livro e, só após a sua edição, pede 
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apoio à Câmara Municipal. Nesses casos, são adquiridos alguns exemplares. Foram 

editados quinhentos exemplares que foram todos entregues ao Município. ___________  

 ________ Acrescentou, ainda assim, não existir qualquer obra para a qual tenha sido 

solicitado apoio, que não tivesse sido comparticipada. ___________________________  

 ________ Relativamente à obra de Gabriel de Oliveira Feitor, disse que, 

oportunamente viria proposta a reunião de Câmara, no sentido de se apoiar a mesma. __  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, informou que teve 

conhecimento de que o autor, Gabriel Oliveira Feitor, disponibilizara o seu trabalho à 

Câmara Municipal. _______________________________________________________  

 ________ Acrescentou que, em reunião de Comissão do Centenário do Aniversário da 

Fundação do Concelho, fora falado da possibilidade da Câmara Municipal editar a obra 

do autor em causa, pelo que tal não correspondia ao relatado pela Senhora Presidente. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, respondeu que a obra 

da História do Concelho tem de ser vista com rigor, do ponto de vista da investigação e 

acompanhado pelo Município, o que não foi o caso. _____________________________  

 ________ Deu como exemplo um trabalho de pesquisa de um período prévio à criação 

do Concelho, e que o autor entregou ao Município, solicitando a análise da obra, no 

sentido de haver uma avaliação da importância do trabalho para o Município. ________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, em resposta à Senhora 

Presidente, que o interpelou como parecendo ser embaixador do autor, disse que não era 

embaixador do autor, mas apenas se considerava embaixador da equidade e da justiça, 

em relação a qualquer autor, incluindo em relação ao livro do Senhor Augusto Rosa, 

pois fora ele, vereador Artur, que tinha falado nisso já há bastante tempo numa reunião 

de Câmara, pois sabia que o autor solicitara apoio e que não tinha tido. Congratulou-se 

de tal apoio estar a ser consagrado na agenda da presente reunião.  _________________  

 ________ Relata apenas a realidade dos factos e pugna por esses princípios. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, afirmou que não podia 

ser acusada de falta de equidade no tratamento das situações. Relativamente ao livro do 

Senhor Augusto Rosa, pensava que a situação já tinha sido enquadrada anteriormente, 

não era obrigação da Câmara fazê-lo, mas por questões de justiça e equidade, têm sido 

sempre apoiados os autores que o solicitem. ___________________________________  

 ________ 6 – Voto de Congratulação e louvor à Empresa Couro Azul. __________  
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 ________ Presente à reunião o voto de louvor mencionado em epígrafe, o qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ VOTO DE CONGRATULAÇÃO E LOUVOR À EMPRESA COURO 

AZUL – VENCEDORA DO PRÉMIO INTERNACIONAL INNOVATION 

AWARD OF THE YEAR” NO ÂMBITO DO CONCURSO “TANNERY OF THE 

YEAR – DOIS MIL E CATORZE”E SEPTUAGÉSIMO QUINTO 

ANIVERSÁRIO DO GRUPO “CARVALHOS”  _____________________________  

 ________ A empresa 'Couro Azul', com sede em Alcanena, foi a vencedora do Prémio 

“Innovation Award of the year” do concurso mundial de curtumes 'Tannery of the Year'.  

 ________ Este concurso tem como objetivo destacar os melhores exemplos das 

indústrias de couro a nível global, associadas a uma produção amiga do ambiente e a 

critérios de responsabilidade social. __________________________________________  

 ________ O galardão, criado em dois mil e nove, distingue as empresas que melhor 

atuam na área do couro e curtumes ao longo do ano, tendo em conta o desempenho e os 

critérios de responsabilidade social de cada uma das empresas concorrentes, sendo ainda 

tidos em conta fatores como inovação, estabilidade e solidez financeira e ainda boas 

parcerias com clientes e fornecedores. ________________________________________  

 ________ Nesta quarta edição, a iniciativa anunciou a empresa “Couro Azul” de 

Portugal e a “Wollsdorf Leder” da Áustria como as duas finalistas entre as onze fábricas 

de curtumes candidatas.  ___________________________________________________  

 ________ A final deste concurso realizou-se em Xangai, na China, no dia três de 

Setembro de dois mil e catorze. _____________________________________________  

 ________ A participação da COURO AZUL neste concurso revelou-se de grande 

interesse para o reconhecimento internacional da atividade por si desenvolvida, 

garantindo o cumprimento de todos os quesitos no âmbito, ambiental, social e 

económico, fortalecendo ainda mais a aposta na denominação de Alcanena como 

“Capital da Pele”, marca criada pela Câmara Municipal no âmbito da Primeira edição da 

Expopele, em dois mil e doze. ______________________________________________  

 ________ De recordar ainda que, a Câmara Municipal de Alcanena, aprovou um Voto 

de Congratulação na Reunião de Câmara realizada a nove de abril de dois mil e doze, 

pela obtenção do Prémio Internacional – Crystal Cabin Awards – dois mil e doze e, na 

Reunião de Câmara realizada a seis de janeiro de dois mil e catorze, um Voto de 

Congratulação por ser finalista no Concurso Internacional “Tannery of the Year – dois 

mil e catorze”, cujos resultados foram agora divulgados.  _________________________  
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 ________ Os resultados obtidos em mais este concurso internacional prestigiam a 

Empresa Couro Azul, a sua Administração e trabalhadores, dignificando a indústria de 

curtumes desenvolvida no concelho de Alcanena, principalmente por ter sido atribuído 

neste ano de dois mil e catorze, ano em que o Grupo Carvalhos celebrou setenta e cinco 

anos. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena a aprovação de um Voto de 

Louvor à empresa Couro Azul, por ser vencedora do Prémio “Innovation Award of the 

year”  – Tannery Of The Year – dois mil e catorze, bem como, ao Grupo Carvalhos, 

pela comemoração dos seus setenta e cinco anos de existência, comemorados no 

passado dia vinte e cinco de setembro do corrente ano.  __________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o voto de louvor e 

congratulação à empresa Couro Azul pelo Prémio Internacional Innovation Award of 

the year”, no âmbito do concurso “Tannery of the year – dois mil e catorze” e 

septuagésimo quinto Aniversário do Grupo “Carvalhos”.  ________________________  

 ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e trinta e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1- Ata da reunião de quinze de setembro de dois mil e catorze (Para 

deliberação). __  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que a ata fosse 

presente à próxima reunião. ________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto pela 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara. _________________________________  

 ________ 1.2– Alteração da data da Próxima Reunião de Câmara de vinte de 

outubro de dois mil e catorze para vinte e sete de outubro de dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente propôs que a reunião de Câmara 

que se realizaria no dia vinte de outubro, passasse para o dia vinte e sete, por questões 

de encerramento da proposta de documentos previsionais para dois mil e quinze. Estes 

têm de ser apresentados ao órgão deliberativo, até 31 de final de outubro de cada ano, 

conforme disposto no número um, do artigo quadragésimo quinto, da Lei setenta e 

três/dois mil e treze, de três de setembro. ______________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 1.3– Homologação da conta relativa ao exercício de dois mil e dez – 

Recomendações. Ofício do Tribunal de Contas Referência seis mil quatrocentos e 

um de onze de agosto de dois mil e catorze. (Para conhecimento) ________________  

 ________ Presente à reunião o ofício número onze mil novecentos e trinta, referente 

ao processo mil seiscentos e noventa e cinco/dois mil e dez – DVIC dois, no qual 

transmitem que a conta referente ao exercício de dois mil e dez fora homologada, sem 

embargos. No entanto, foram efetuadas algumas recomendações a ter em conta, bem 

como a necessidade de se regularizar a dívida perante a ADSE - Direção-Geral de 

Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas. _________________________  

 ________ Relativamente às recomendações sugeridas, o município, respondeu, através 

de ofício referência cinco mil e trezentos, de vinte e seis de agosto de dois mil e catorze, 

sobre as diligências já tomadas relativamente à liquidação da dívida existente para com 

a ADSE - Direção-Geral de Proteção Social aos Trabalhadores em Funções Públicas. 

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto em questão. ___________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  



. Pg.15 

Reunião de 06.10.2014 

 

 ________ 1.4– Informação sobre a Situação Económica e Financeira Semestral – 

Relatório do Primeiro Semestre da SROC – Sociedade de Revisores Oficiais de 

Contas, Limitada. (Para conhecimento) _____________________________________  

 ________ Presente à reunião, a informação sobre a Situação Económica e Financeira 

do município, reportada ao primeiro semestre do corrente ano, remetida pelo ROC – 

Revisor Oficial de Contas, conforme disposto na alínea d), do número dois do artigo 

septuagésimo sétimo, da Lei setenta e três/dois mil e três, de três de setembro. ________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. Ressalvou que o relatório era um relatório 

comparativo, face ao primeiro semestre de dois. O documento transparece um 

testemunho de desempenho económico positivo.________________________________  

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento. _______________________________  

 ________ 1.5– Marca Natural.PT “Património Vivo” – Convite para integrar a 

Plataforma Local de Operacionalização e Gestão (PLOG). Proposta número 

quarenta e um/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta número quarenta e um/P/dois mil e catorze, a 

qual é do seguinte teor: ____________________________________________________  

 ________ “Representante do Município para a Plataforma Local de 

Operacionalização e Gestão (PLOG) da Marca Natural.PT. ____________________  

 ________ Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, Instituto Público.  

 ________ I –DA JUSTIFICAÇÃO  ________________________________________  

 ________ Considerando que: ______________________________________________  

 ________ - O Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas, Instituto Público 

(ICNF), apresentou a sua estratégia que visa a promoção integrada do território, dos 

produtos e dos serviços existentes nas Áreas Protegidas de Portugal continental; ______  

 ________ - Esta estratégia tem o objetivo geral de distinguir o que diferencia no nosso 

país, constituindo uma aposta integrada nos recursos endógenos, na biodiversidade e na 

cultura portuguesa, associados ao património natural de exceção, valorizando os 

produtos identitários e de qualidade e as atividades e saberes tradicionais e autênticos do 

nosso país;  ____  ________________________________________________________  

 ________ - À Marca podem aderir entidades que desenvolvam serviços de apoio à 

atividade turística, produtos identitários, conhecimento e investigação e a administração 

local e associações que promovam projetos e atividades nas áreas mencionadas; ______  
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 ________ - A Marca Natural.PT é gerida e operacionalizada pelo ICNF - Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público, através do Comité Executivo de 

Coordenação da Marca (CECOM), com o apoio das Plataformas Locais de 

Operacionalização e Gestão (PLOG) e em articulação com o Conselho da Marca onde 

se integram elementos dos Conselhos Estratégicos das Áreas Protegidas; ____________  

 ________ - As Plataformas Locais de Operacionalização e Gestão (PLOG) são 

comités de grande importância na gestão da Marca e são constituídas, a convite do 

ICNF -Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público, por diversas 

entidades com atividade nos concelhos das Áreas Protegidas como sejam Municípios, 

gestores de Áreas Protegidas de âmbito regional e local, Associações de 

Desenvolvimento Local e outras Associações, Entidades Regionais de Turismo e 

Marcas locais e regionais já implementadas no território, entre outras;  ______________  

 ________ - O ICNF -Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, Instituto 

Público, através do Ofício com a Referência número quarenta e quatro mil e vinte e 

dois/dois mil e catorze, enviou convite à Câmara Municipal de Alcanena, solicitando a 

designação de representante; _______________________________________________  

 ________ - Nos termos da lei compete ao Presidente da Câmara “representar o 

município em juízo e fora dele (alínea a) do número um, do artigo quinquagésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro). _________  

 ________ II – DA PROPOSTA EM SENTIDO ESTRITO ____________________  

 ________ Com base nos considerandos acima mencionados, propõe-se ao Executivo 

Camarário que aprove a integração do Município de Alcanena na Plataforma Local de 

Operacionalização e Gestão (PLOG), sendo a sua representante legal por inerência de 

funções, a Presidente da Câmara Municipal, Fernanda Maria Pereira Asseiceira e, nas 

suas faltas ou impedimentos, que se designe como representante do Município, o 

Vereador Hugo André Silva Ferreira Santarém. ________________________________  

 ________ III – Da Divulgação  ____________________________________________  

 ________ Caso a Câmara Municipal aprove a presente proposta, deverá ser promovida 

a sua divulgação pública, através da afixação nos lugares de estilo, dos correspondentes 

editais, devendo dar-se, também, conhecimento da mesma ao Instituto da Conservação 

da Natureza e das Florestas, garantindo-se a sua publicitação na página da autarquia na 

internet e no Boletim Municipal. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre as vantagens da adesão à marca Natural.PT “Património Vivo”. _  
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 ________ Propôs à câmara que aprovasse a adesão do município à mesma e propôs 

que o município fosse representado por si própria e, nas suas faltas e impedimentos, que 

fosse representado pelo Vereador Hugo Santarém. ______________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a adesão do Município 

de Alcanena à marca Natural.PT “Património Vivo”. Aprovado, também que o 

Município se faça representar pela Presidente e, nas suas faltas e impedimentos, pelo 

Vereador Hugo Santarém. _________________________________________________   

 ________ 1.6– Pedido de informação sobre processo crime. Ofício Referência sete 

mil seiscentos e noventa e cinco, de um de outubro de dois mil e catorze, AUSTRA 

– Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de 

Alcanena. (Para conhecimento) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião carta enviada pela AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, na sequência 

do pedido de esclarecimento da Câmara relativo ao processo-crime, o qual se deixa aqui 

por reproduzido e fica arquivado no maço de documentos da presente ata. ___________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou em que 

qualidade dois dos quatro nomes, os quais referiu e que desconhece, se encontravam 

referenciados no processo. _________________________________________________    

 ________ Questionou também quais foram os representantes da AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena 

que, em coligação, apresentaram uma queixa-crime se a título pessoal ou enquanto 

representantes de empresas, e se o representante da Câmara também apresentara. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse ter pressuposto 

que terão sido os administradores, enquanto representantes das empresas. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues acrescentou que, no 

documento enviado pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena ficou por se esclarecer qual o montante 

que se encontra em falta nos cofres da AUSTRA - Associação de Utilizadores do 

Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse ter tido 

conhecimento de que o Senhor Vereador tinha estado reunido com o Conselho de 
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Administração da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, pelo que o mesmo deveria ter solicitado tais 

esclarecimentos, esteve reunido juntamente com o líder da Bancada dos ICA – 

Independentes pelo Concelho de Alcanena, da Assembleia Municipal e com outros 

Vereadores pelo que, se não tinha ficado esclarecido quanto ao assunto, deveria solicitar 

outra reunião. __  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que estava a 

solicitar esclarecimentos, no âmbito das suas competências enquanto Vereador. 

Acrescentou que também não tinha ficado esclarecido quanto às movimentações 

financeiras terem de ser efetuadas com três assinaturas, sendo uma delas, 

obrigatoriamente da Câmara. _______________________________________________  

 ________ Disse estar a fazer o pedido à Câmara, colocando as questões com toda a 

dignidade no Órgão em que tem assento. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que não 

gostava de ser intermediária visto que os esclarecimentos que o Vereador, Senhor Artur 

Simões Rodrigues estava a solicitar, teria de ela própria solicitar à AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena.    

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que ao contrário do 

que foi dito pela Senhora Presidente, não foi o próprio que solicitou o agendamento da 

reunião mas sim a própria AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. __________________________________  

 ________ Acrescentou que era de opinião de que o Órgão Executivo deveria ter todo o 

interesse em estar esclarecido sobre a situação. _________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara afirmou que o Senhor 

Vereador era mestre em deturpar as ideias dos outros. Disse ter dificuldade em perceber 

as questões colocadas pelo Senhor Vereador, nomeadamente sobre a obrigatoriedade 

das três assinaturas. Pensou que, da reunião que se realizou com a AUSTRA - 

Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, 

o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues, o Deputado Edgar, Doutor Nuno Marques 

e a Doutora Isabel Luís, teria ficado esclarecido sobre todas as dúvidas relativamente ao 

processo. Daí estar surpresa quanto à questão que fora colocada. ___________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a referir que apenas 

questionou sobre a informação que foi enviada à Presidente de Câmara, e dirigiu a 

questão à Senhora Presidente de Câmara. Em resposta à Senhora Presidente que lhe 
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pediu para repetir as questões, disse que perguntou dos quatro nomes referenciados na 

informação enviado pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de 

Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, desconhece dois deles e, portanto, 

questionou sobre qual estatuto constavam do processo. Acrescentou que não necessitava 

de resposta imediata, dado que a Senhora Presidente já tinha respondido sobre o seu 

desconhecimento. ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara perguntou ao Senhor 

Vereador se não queria colocar essa questão diretamente à AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues respondeu negativamente 

porque estava a colocar a questão à Câmara, enquanto elemento da mesma e, portanto, 

deveria ser a Câmara a responder-lhe. ________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara expressou a sua opinião 

de que seria preterível que o Senhor Vereador tivesse colocado essa questão na reunião 

que se realizou com a AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento 

de Águas Residuais de Alcanena, que por sua vez lhe responderia por escrito e, por sua 

vez, a própria entregaria ao Senhor Vereador. Concluiu dizendo desconhecer o facto 

pelo qual estavam indicadas tais pessoas. No âmbito do processo não lhes competia, em 

reunião de Câmara, opinar sobre A ou B, sobre um processo que fora interposto pela 

AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais 

de Alcanena. ___  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que não valia a 

pena afirmar coisas que o mesmo não disse. Disse ser necessária alguma calma na 

abordagem ao assunto. ____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara voltou a insistir com o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues no sentido de saber qual era a outra pergunta 

que o Vereador Senhor Artur queria colocar. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a perguntar sobre 

quais tinham sido os restantes administradores da AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena, que 

apresentaram queixa-crime contra determinada pessoa mencionada na carta e se tinha 

sido a título pessoal ou enquanto representantes empresariais e se a responsável pela 

Câmara Municipal e atual Presidente de Câmara, não tinha feito parte da queixa-crime. _  
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 ________ Questionou, também, qual o valor exato que se encontrava em falta dos 

cofres da AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas 

Residuais de Alcanena e se, para haver movimentação financeira não eram obrigatórios 

a existência de três assinaturas, dado que do processo, apenas constam dois nomes. ____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara perguntou ao Vereador, 

Senhor Artur Simões Rodrigues, onde estava referido a obrigatoriedade das 

movimentações financeiras serem efetuadas por três pessoas entidades. _____________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues informou que lhe fora 

prestado esse esclarecimento, pelo que ficava no ar a existência de movimentações 

financeiras com apenas duas assinaturas. ______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que tal 

situação está, também, sob investigação como está, também, em investigação o 

Engenheiro Luís Azevedo ter assinado cheques quando já não era Presidente de 

Câmara. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues afirmou que sobre isso e 

em tudo defende que se apure a verdade. Perguntou quais tinham sido as diligências 

desenvolvidas, à parte do processo-crime, pois essas pertencem ao tribunal, para se 

recuperar a verba em falta. _________________________________________________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que a carta 

enviada pela AUSTRA - Associação de Utilizadores do Sistema de Tratamento de 

Águas Residuais de Alcanena, responde à questão colocada. A AUSTRA - Associação 

de Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena refere as 

insistências que tem feito. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues voltou a perguntar sobre o 

que tinha sido feito, que diligências foram tomadas no sentido de se recuperar a verba. _  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara insurgiu-se e perguntou 

ao Senhor Vereador o que o próprio faria se estivesse envolvido no processo. _________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues confrontou a Presidente 

questionando se era verdade que o anterior Presidente do Conselho de Administração 

tinha assumido a dúvida e inquiriu a Presidente sobre qual a razão pela qual a Senhora 

Presidente estava sempre a interferir nas suas perguntas. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

Senhor Vereador estava a usar da palavra há cerca de quarenta e cinco minutos e depois 
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terminava a sua intervenção, de forma filosófica, dizendo que estava sempre a ser 

interrompido. __  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse terminar a sua 

intervenção porque não iria responder a provocações. ____________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.1) - Partes de Capital em empresas Angolanas registadas no 

Imobilizado do Município: ________________________________________________   

 ________ - Companhia de Diamantes de Angola; ____________________________  

 ________ - Sociedade Agrícola do Cassequel; _______________________________  

 ________ - Companhia da Zambézia;______________________________________  

 ________ -Informação SGFPCO – cinquenta e dois/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação SGFPCO n.º 52/2014, na qual se informa 

que o Dr. José Anastácio Gonçalves deixou como herança à Câmara Municipal, entre 

outros bens, algumas ações de partes de capital em empresas Angolanas registadas no 

Imobilizado do Município, nomeadamente: ____________________________________   

 ________ - Companhia de Diamantes de Angola; ______________________________  

 ________ - Sociedade Agrícola do Cassequel; ________________________________  

 ________ - Companhia da Zambézia; _______________________________________  

 ________ Tais ações encontravam-se à guarda a Caixa Geral de Depósitos. No 

entanto, e de acordo com comunicação a Caixa Geral de Depósitos:  ________________  

 ________ “No decorrer do processo de independência e nacionalizações de empresas, 

com a publicação do Decreto número setenta-A/setenta e seis, de vinte e dois de julho, 

no Diário da República de Angola, foi fixada a obrigatoriedade dos estrangeiros 

depositarem as ações de empresas Angolas em instituições de crédito angolanas, tendo 

decorrido processos idênticos para outras repúblicas da mesma situação._____________  

 ________ Na época toda a banca nacional procedeu ao envio das ações das empresas 

envolvidas, na expetativa de exercer algum direito sobre os clientes. ________________  

 ________ Entretanto, decorrido um longo período de espera, sem que tenha ocorrido 

qualquer indemnização, a CGD – Caixa Geral de Depósitos, Sociedade Anónima deixou 

de fazer constar estar empresas. _____________________________________________  

 ________ Atualmente, decorridos mais de trinta anos, não nos parece de considerar 

qualquer expetativa de indeminização.” _______________________________________  

 ________ Propõe-se que se aprove que se proceda à eliminação dos respetivos 

contabilísticos relativos a tais participais em Partes de Capital na Companhia de 
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Diamantes de Angola, na Sociedade Agrícola de Cassequel e Companhia da Zambézia, 

efetuando-se os seguintes registos contabilísticos: _______________________________  

 ________ - Companhia de Diamantes de Angola: crédito da conta quatrocentos e onze 

mil trezentos e sete pelo valor de duzentos e quarenta e nove euros e cinquenta 

cêntimos, por débito da conta cinquenta e um.__________________________________  

 ________ - Sociedade Agrícola do Cassequel: crédito de conta quatrocentos e onze mil 

trezentos e cinco, pelo valor de cinquenta e quatro euros e oitenta e cinco cêntimos por 

débito da conta cinquenta e um. _____________________________________________  

 ________ - Companhia da Zambézia: crédito da conta quatrocentos e onze mil 

trezentos e seis, pelo valor de dezanove euros e noventa e cinco cêntimos por débito da 

conta cinquenta e um. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 2.2) - Pedido de cancelamento de Cheque número nove um seis seis 

quatro oito dois oito seis sete, emitido sobre a Caixa Geral de Depósitos (Conta 

Número trezentos e dezasseis/quatrocentos e trinta), à Ordem de “Cláudio António 

Duarte Pereira”. Informação cinquenta e quatro/Cont/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação número cinquenta e quatro/CONTAB/dois 

mil e catorze, na qual se informa que fora emitido o cheque número nove um seis seis 

quatro oito dois oito seis sete, emitido sobre a Caixa Geral de Depósitos, à Ordem de 

“Cláudio António Duarte Pereira”. Foi enviado o cheque a catorze de maio de dois mil e 

catorze, sendo que a entidade continua a solicitar a liquidação da sua fatura. 

Contactados os CTT - Correios de Portugal, Sociedade Anónima, não se consegue 

localizar o ofício em questão, e o cheque continua em trânsito. ____________________  

 ________ Assim sendo, propõe-se a anulação do cheque referenciado, no sentido de se 

emitir novo cheque a favor da entidade. 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.3) - Complexo José Policarpo Lopes da Silva – Vila Moreira – 

Despesas de Condomínio – Pagamento de Quota Extra para Fundo Comum de 

Reserva. Informação SGFPCO – Subunidade de Gestão Financeira, Patrimonial e 
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Controlo Orçamental, número cinquenta e um/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação SGFPCO/cinquenta e um/dois mil e 

catorze, na qual se informa que a Administração do Condomínio do Complexo José 

Policarpo Lopes da Silva, no qual o Município é proprietário de cinco frações, 

informando que tinha sido aprovado, na reunião de vinte e sete de maio de dois mil e 

catorze, o pagamento de uma quota extra, de quinze euros por fração, destinado à 

abertura de conta do Fundo de Reserva Comum.  _______________________________  

 ________ Ao município cabe o pagamento de setenta e cinco euros, com início já no 

ano de dois mil e catorze. __________________________________________________  

 ________ Assim sendo, propõe-se o seguinte:_________________________________  

 ________ - Aprovar o pagamento de setenta e cinco euros anuais, a favor do fundo de 

reserva comum, das frações das quais o município é proprietário; __________________  

 ________ - Autorização do pagamento de setenta e cinco euros, relativos ao ano de 

dois mil e catorze, sendo que a despesa se encontra devidamente cabimentada e 

compromissada;  ________________________________________________________  

 ________ - Aprovar o compromisso para anos futuros, sugerindo-se autorização até ao 

final do ano de dois mil e quinze, pelo mesmo valor, dando-se conhecimento desse 

compromisso à Assembleia Municipal, conforme autorização genérica da sessão de 

treze de dezembro de dois mil e treze. ________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.4) - Pedido de Licença sem Vencimento formulado pelo trabalhador 

Paulo Sérgio Constantino Cordeiro. Informação DDOGFP/RH número setenta e 

seis/dois mil e catorze. (Para conhecimento) _________________________________    

 ________ Presente à reunião a informação DDOGFP/RH número setenta e seis/dois 

mil e catorze, datada de onze de setembro de dois mil e catorze, na qual se informa que 

o trabalhador desta Autarquia, Paulo Sérgio Constantino Cordeiro, detentor da carreira/ 

categoria de assistente técnico, afeto ao serviço Municipal de Proteção Civil, veio 

solicitar licença sem remuneração, pelo período de onze meses, conforme disposto no 

número um, do artigo dezoito da lei número trinta e cinco/dois mil e catorze de vinte de 

junho, período esse com inicio a partir de treze de outubro do corrente ano. __________  

 ________ O serviço de recursos humanos informou que o trabalhador Paulo Cordeiro, 

detentor de relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, se beneficiar 

de licença de longa duração inferior a um ano (onze meses) mantém, uma situação 
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jurídica funcional de suspensão do seu vinculo contratual, preservando durante o 

período da suspensão os direitos, deveres e garantias na medida em que não 

pressuponham a efetiva prestação de trabalho (número um, do número duzentos e 

oitenta e um, conjugado com o artigo ducentésimo septuagésimo sétimo da LGTFP).___  

 ________ Durante a suspensão do contrato de trabalho, verifica-se a obrigatoriedade 

de manutenção de previsão em Mapa e orçamentação do posto de trabalho. __________   

 ________ Propuseram que o pedido fosse remetido ao dirigente do Serviço Municipal 

de Proteção Civil – Bombeiro Municipal, Senhor Comandante, Jorge Frazão, para uma 

análise detalhada ficando a decisão à consideração superior. ______________________  

 ________ O Serviço Municipal de Proteção Civil pronunciou-se dizendo que face à 

escassez de recursos humanos, a saída de elemento iria reduzir a operacionalidade do 

processo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Assim, veio, novamente o trabalhador em questão, por considerar que o 

tempo de licença por ele solicitado poderia colocar em causa o bom funcionamento dos 

serviços, solicitar, nos mesmos termos, e pelos mesmos motivos, licença sem 

vencimento pelo período de noventa dias. _____________________________________  

 ________ Sobre o assunto a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara emitiu 

despacho cento e vinte e sete/P/dois mil e catorze, a seis de outubro de dois mil e 

catorze, deferindo o pedido solicitado pelo trabalhador Paulo Sérgio Constantino 

Cordeiro, ou seja, concessão de licença de vencimento pelo período de noventa dias a 

iniciar a treze de outubro do corrente ano. _____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.5) - Pedido de Parecer Prévio Vinculativo relativo à contratação de 

Serviços de alteração e carroçamento de viatura de combate a incêndios – 

UNIMOG. (Para deliberação). ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião o pedido de Parecer Prévio Vinculativo relativo à 

contratação de Serviços de alteração e carroçamento de viatura de combate a incêndios 

– UNIMOG elaborado de acordo com o definido pela Portaria dezasseis/dois mil e 

treze, de dezassete de janeiro, nos números dois, três e quatro do artigo terceiro, 

conforme definido no número quatro, do artigo septuagésimo terceiro, da Lei número 

oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de dezembro (OE – Orçamento de 

Estado dois mil e catorze). _________________________________________________  
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 ________ O contrato de prestação de serviços destina-se à alteração da cabine simples 

para dupla, da viatura de Combate a Incêndios, de Marca Mercedes, modelo Unimog, de 

matricula dezassete-FJ-setenta e sete e carroçamento da viatura com novo deposito com 

capacidade de dois mil litros, com duração necessária à realização das alterações e 

instalações pretendidas, de acordo com a proposta a apresentar pelo adjudicatário, 

recorrendo-se ao ajuste direto ao abrigo da alínea a) do número um, do artigo vigésimo, 

do CCP - Código dos Contratos Públicos. _____________________________________  

 ________ Prevê-se um custo de trinta e cinco mil euros, acrescido de IVA – Imposto 

sobre o Valor Acrescentado à taxa normal em vigor._____________________________  

 ________ Pretende-se contratar a entidade “CamionAntunes – Comércio de Viaturas, 

Limitada”, existindo relação anterior de trabalho com o Município. _________________  

 ________ Não se aplica da redução remuneratória, tendo em consideração que se trata 

da realização de trabalhos específicos e únicos, em que não existe igual serviço feito 

anteriormente, nem por esta, nem por outra qualquer empresa. _____________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente enquadrada orçamentalmente. ________  

 ________ O Vereador, Senhor Luís Miguel Martins Pires, prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Conceder parecer prévio 

vinculativo à aquisição de serviços de alteração e carroçamento de viatura de combate a 

incêndios – Unimog, á empresa “entidade “CamionAntunes – Comércio de Viaturas, 

Limitada”, pelo montante máximo de trinta e cinco mil euros mais IVA – Imposto sobre 

o Valor Acrescentado à taxa legal em vigor. ___________________________________  

 ________ 2.6) - Interrupções e condicionamentos de trânsito – União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. Feira de Setembro de Alcanena, dias vinte 

e sete e vinte e oito de setembro. (Para ratificação) ____________________________   

 ________ Presente o despacho número cento e vinte e um/dois mil e catorze, exarado 

em cinco de setembro do ano corrente, pela Excelentíssima Senhora Vice-Presidente da 

Câmara, ao abrigo do número três, do artigo vigésimo quinto do anexo I à Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, no qual se refere que “ em 

circunstâncias excecionais, e no caso de, por motivos de urgência, não se possível reunir 

extraordinariamente a câmara municipal, o presidente pode praticar quaisquer atos da 

competência desta, ficando os mesmos, sujeitos a ratificação na primeira reunião 

realizada após a sua prática, sob pena de nulidade”. Nesse despacho autorizou a 

realização da Feira de Setembro, a levar a efeito nos dias vinte e sete e vinte e oito de 
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setembro dois mil e catorze, sábado e domingo, em Alcanena, organizado pela União 

das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, ___________________________________  

 ________ A Câmara tomará as devidas precauções para segurança dos intervenientes e 

do público em geral, fixará as vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito 

em especial a veículos prioritários e contactará as forças necessárias, para acerto de 

pormenores ligados à realização da iniciativa e para questões de segurança. __________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Ratificado o despacho número 

cento e vinte e um/dois mil e catorze, no qual a Vice-Presidente da Câmara, ao abrigo 

do número três, do artigo trigésimo quinto, do anexo I à Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, autorizou as interrupções de trânsito, para a realização 

da Feira de Setembro, a levar a efeito nos dias vinte e sete e vinte e oito de setembro 

dois mil e catorze, sábado e domingo, em Alcanena, organizado pela União das 

Freguesias de Alcanena e Vila Moreira. _______________________________________    

 ________ 2.7) - Interrupções e condicionamentos de trânsito – Comissão de Festas 

de Monsanto dois mil e quinze. Arraial Popular, dia dezoito de outubro. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente o processo iniciado por carta, da Comissão de Festas de Monsanto 

dois mil e quinze enviada a vinte e nove de setembro de dois mil e catorze, registado 

sob o número sete mil seiscentos e noventa e nove, com data de um de outubro de dois 

mil e catorze, solicitando a interrupção e condicionamentos de trânsito, no dia dezoito 

de outubro na Rua José Maurício Calado, para realização de arraial popular.__________  

 ________ Tendo em conta o pedido formulado pela Comissão de Festas de Monsanto, 

a Excelentíssima Senhora Presidente propôs à Câmara que autorize as interrupções e 

condicionamentos de trânsito desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de Março, derem parecer favorável.  ________  

 ________ Medidas a tomar pela organização: _______________________________  

 ________ -Tomar as devidas precauções para segurança dos intervenientes e do 

público em geral.  ________________________________________________________  

 ________ -Fixar vias alternativas para garantir o escoamento do trânsito em especial a 

veículos prioritários; ______________________________________________________  

 ________ -Contactar as forças necessárias, para acerto de pormenores ligados à 

realização da iniciativa e para questões de segurança. ____________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizar a interrupção e 

condicionamentos de trânsito, solicitado pela Comissão de Festas de Monsanto dois mil 

e quinze, no dia dezoito de outubro na Rua José Maurício Calado, para realização de 

arraial popular, nas vias sob jurisdição desta Autarquia, a levar a efeito nos dias vinte e 

vinte e um de setembro de dois mil e catorze, organizado pela Comissão de Festas de 

Monsanto dois mil e quinze desde que cumpridos todos os requisitos legais e se as 

forças de segurança e demais entidades referidas no Decreto-Regulamentar número 

dois-A/dois mil e cinco, de vinte e quatro de março, derem parecer favorável. ________  

 ________ 2.8) - Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes da Fatura número dois zero um quatro zero 

zero zero cinco zero seis zero três, emitida em vinte e nove de agosto de dois mil e 

catorze, em nome de Maria Henriques Pereira Marques Mota, Cliente número 

cento e sete mil setecentos e vinte e sete da Luságua. Informação número cento e 

um/dois mil e doze/DDOGFP/LS. (Para deliberação) __________________________   

 ________ Por carta datada de dez de setembro de dois mil e catorze, registada nesta 

Autarquia sob o número sete mil cento e cinquenta e cinco, no qual a Senhora Maria 

Henriques Pereira Marques Mota, solicita a redução das Tarifas de Saneamento e de 

Recolha, Depósito e Tratamento de Resíduos Sólidos Urbanos referentes à fatura 

número dois zero um quatro zero zero zero cinco zero seis zero três, emitida em vinte e 

nove de agosto de dois mil e catorze, pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, 

Sociedade Anónima, referente ao período de vinte e sete de julho de dois mil e catorze a 

vinte a sete de agosto de dois mil e catorze, por ter ocorrido uma rotura no local de 

consumo. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, informou, 

através da carta, que os seus serviços se deslocaram ao local, comprovaram o consumo 

efetivo de cento e vinte e nove metros cúbicos resultante de uma rotura ocorrida na 

residência da cliente, verificada pelos serviços técnicos. __________________________   

 ________ Sobre o assunto foi elaborado pela Técnica Superior Lucinda Simões 

informação número cento e um/dois mil e catorze/DDOGFP/LS, datada de doze de 

setembro de dois mil e catorze, na qual se refere que, se encontram cumpridos todos os 

requisitos exigidos pela Câmara, através de Edital de vinte e sete de novembro de dois 

mil e treze, em conformidade com o artigo ducentésimo nonagésimo nono do Decreto-

Regulamentar número vinte e três/dois mil e cinco, de vinte e três de agosto, ou seja, o 

pedido deu entrada no prazo de trinta dias após a emissão da fatura, o pedido vem 
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acompanhado da confirmação da firma Luságua e o pedido vem acompanhado do 

histórico do consumo. _____________________________________________________  

 ________ Conclui-se na informação que o processo se encontra devidamente 

instruído, cumprindo os requisitos necessários para: _____________________________   

 ________ “1 – O processo ir a Reunião de Câmara para ser deliberada a competente 

decisão administrativa, sendo que no caso em concreto reúne condições para o pedido 

ser deferido; ___  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Ser dado conhecimento ao chefe da SGFPCO, para os devidos efeitos; __  

 ________ 3 – Ser informado o requerente da decisão administrativa deliberada.” _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, disse que a sua 

proposta sobre este caso é de se proceder de forma igual a outros casos semelhantes, isto 

é: _______  ____  ________________________________________________________  

 ________ Tendo em conta que o Regulamento Geral dos Sistemas Públicos e Prediais 

de Água, e de Drenagem de Águas Residuais, aprovado pelo Decreto Regulamentar 

número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto, dispõe, no seu artigo 

ducentésimo nonagésimo nono, que, em caso de paragem ou de funcionamento irregular 

de contador ou nos períodos em que não houve leitura, o consumo é avaliado de uma 

das seguintes formas: _____________________________________________________  

 ________ 1 - Pelo consumo médio apurado entre duas leituras consideradas válidas. __  

 ________ 2 - Pelo consumo de equivalente período do ano anterior, quando não existir 

a média referida em um. ___________________________________________________  

 ________ 3 - Pela média do consumo apurado nas leituras subsequentes à instalação 

do contador, na falta dos elementos referidos nos números um e dois. _______________  

 ________ - Apesar de este artigo respeitar não ao saneamento mas ao consumo de 

água, mas estando as tarifas referidas indexadas ao consumo de água, tendo o consumo 

sido anormal face a rotura de canos e não respeitando a consumo efetivo, há que ter em 

conta os critérios de justiça e equidade subjacentes à fixação daquelas tarifas, lançando-

se mão da mesma regra que a lei fixa para os casos de anormalidade de consumo de 

água. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Assim, em coerência com as razões de facto e de direito acima enunciadas, 

propõe que a Câmara autorize a Senhora Maria Henriques Pereira Marques Mota, a 

efetuar o pagamento das Tarifas de Saneamento e de Recolha, Depósito e Tratamento de 

Resíduos Sólidos Urbanos, reportadas à fatura número dois zero um quatro zero zero 
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zero cinco zero seis zero três, emitida em vinte e nove de agosto de dois mil e catorze, 

pela Luságua – Alcanena, Gestão de Águas, Sociedade Anónima, referente ao período 

de vinte e sete de julho de dois mil e catorze a vinte a sete de agosto de dois mil e 

catorze, por ter ocorrido uma rotura no local de consumo de acordo com os critérios 

referidos no artigo ducentésimo nonagésimo nono do Regulamento aprovado pelo 

Decreto Regulamentar número vinte e três/noventa e cinco, de vinte e três de agosto.___   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________  

 ________ 2.9) - Pedido de redução do pagamento das tarifas de saneamento e de 

resíduos sólidos urbanos, constantes das faturas números dois zero um quatro zero 

zero zero quatro zero cinco nove três e dois e dois zero um quatro zero zero zero 

quatro seis seis três seis, emitidas em dezasseis de julho de dois mil e catorze e 

catorze de agosto de dois mil e catorze, respetivamente, em nome de Carlos 

Manuel Lopes Pinheiro, cliente número três mil trezentos e setenta e oito da 

Luságua. Informação número cento e três/dois mil e catorze/DDOGFP/LS. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual veio o 

requerente Carlos Manuel Lopes Pinheiro, solicitar o pedido anulação do pagamento 

das tarifas de saneamento e de resíduos sólidos urbanos, constantes das faturas números 

dois zero um quatro zero zero zero quatro zero cinco nove três e dois e dois zero um 

quatro zero zero zero quatro seis seis três seis, emitidas em dezasseis de julho de dois 

mil e catorze e catorze de agosto de dois mil e catorze, respetivamente, respeitante ao 

período de consumo de treze de junho a dez de julho de dois mil e catorze e onze de 

julho a nove de agosto de dois mil e catorze. ___________________________________   

 ________ Após análise das mesmas, ainda que o pedido devesse vir instruído como 

pedido de redução das tarifas de consumo de água e não como pedido de redução de 

tarifas de saneamento, verifica-se que não estão reunidas as condições constantes do 

edital datado de vinte e sete de novembro de dois mil e treze, por a carta enviada a 

Luságua referir que  “(…) comprovaram o consumo efetivo de setecentos e setenta e 

seis metros cúbicos, resultante de uma rotura ocorrida na residência do cliente, segundo 

informação do mesmo.”, quando o pedido deve efetivamente vir acompanhado de 

confirmação da rotura por parte da Luságua. ___________________________________    

 ________ Face ao exposto, propõe-se que a câmara delibere no sentido de indeferir o 

pedido de redução do valor das tarifa de Saneamento e de RSU - Resíduos Sólidos 

Urbanos constantes da fatura número dois zero um quatro zero zero zero quatro zero 
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cinco nove três emitida em dezasseis de julho de dois mil e catorze, em nome de Carlos 

Manuel Lopes Pinheiro, respeitante ao período de consumo de período de consumo de 

treze de junho a dez de julho de dois mil e catorze, por não estarem reunidas as 

condições para o efeito constantes do edital datado de vinte e sete de novembro de dois 

mil e treze, conforme consta do quadro acima, já que a concessionária não confirmou a 

rotura, limitando-se a referir que comprovaram o consumo e que segundo informação 

da cliente se deveu a uma rotura. ____________________________________________  

 ________ Propõe-se também o deferimento do pedido solicitado referente á fatura e 

dois e dois zero um quatro zero zero zero quatro seis seis três seis, emitida em e catorze 

de agosto de dois mil e catorze, respeitante ao período de consumo de onze de julho a 

nove de agosto de dois mil e catorze. _________________________________________  

 ________ Mais se propõe que se informe o requerente que se poderá pronunciar, por 

escrito, querendo, no prazo de dez dias úteis, em sede de audiência prévia, nos termos 

dos artigos centésimo e seguintes do CPA – Código do Procedimento Administrativo. 

Deverá a deliberação ser comunicada também à Luságua. ________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto. __________   

 ________ 2.10) - Faturação de ramais domiciliários de saneamento da Serra de 

Santo António – Faturas números trezentos e noventa e sete/dois mil e catorze e 

trezentos e noventa e oito/dois mil e catorze – ramais domiciliários de esgoto 

números trezentos e noventa e um e cento e cinquenta e quatro – Pedido de 

pagamento a prestações. Informação número quarenta e oito-A/Contab/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________   

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento das faturas números trezentos e noventa e sete/dois mil e 

catorze e trezentos e noventa e oito/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e 

quatro euros e noventa e oito cêntimos, cada, que se encontra por regularizar, entregou 

Adélia Elias Paixão Salgueiro, na qualidade de única herdeira do Senhor Crisóstomo 

Paixão, residente na localidade de Serra de Santo António, pedido de pagamento em 

oito prestações, pedido que ficou registado nesta Câmara Municipal com o número de 

entrada seis mil trezentos e cinquenta e seis, com data de sete de agosto de dois mil e 

catorze. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta 

e nove/dois mil e catorze quatro de julho de dois mil e catorze, aprovada em Reunião de 
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Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, para faturas resultantes da 

construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em oito prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em oito prestações, apresentado por Adélia Elias Paixão Salgueiro, na qualidade de 

única herdeira do Senhor Crisóstomo Paixão, referente à fatura número trezentos e 

noventa e sete/dois mil e catorze e trezentos e noventa e oito/dois mil e catorze, no valor 

de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, cada sendo que as 

prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início 

no mês de novembro. _____________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.11) - Faturação de ramais domiciliários de saneamento da Serra de 

Santo António – Fatura número quatrocentos e trinta e três/dois mil e catorze – 

Ramal domiciliário de esgoto número duzentos e trinta e três – Pedido de 

pagamento a prestações. Informação quarenta e nove/Contab/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________   

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número quatrocentos e trinta e três/dois mil e catorze, 

no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Filipe Ferreira Gaspar residente na localidade de Serra de 

Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada cinco mil novecentos e oitenta e seis, 

com data de vinte e cinco de julho de dois mil e catorze. _________________________  
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 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta 

e nove/dois mil e catorze quatro de julho de dois mil e catorze, aprovada em Reunião de 

Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, para faturas resultantes da 

construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Filipe Ferreira Gaspar, referente à fatura número 

quatrocentos e trinta e três/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro 

euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de novembro. __________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.12) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por João Manuel 

Ferreira Paixão – Pagamento da fatura número quatrocentos e setenta e seis/dois 

mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos. Informação DDOGFP/SITL número cinquenta e oito/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número quatrocentos e setenta e seis/ /dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou João Manuel Ferreira Paixão residente na localidade 

de Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou 
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registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada sete mil cento e quatro, 

com data de dez de setembro de dois mil e catorze. ______________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/GJ número setenta 

e nove/dois mil e catorze quatro de julho de dois mil e catorze, aprovada em Reunião de 

Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, para faturas resultantes da 

construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: _______________________________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por João Manuel Ferreira Paixão, referente à fatura 

número quatrocentos e setenta e seis/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e 

quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de novembro. __________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.13) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luís Manuel 

Elias Guiomar – Pagamento da fatura número quinhentos e vinte e três/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. 

Informação DDOGFP/SITL número sessenta/dois mil e catorze. (Para deliberação)  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número quinhentos e vinte e três/ /dois mil e catorze, 

no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Luís Manuel Elias Guiomar, residente na localidade de Serra 

de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 
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nesta Câmara Municipal com o número de entrada sete mil cento e quarenta e dois, com 

data de doze de setembro de dois mil e catorze. _________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

sessenta e nove/dois mil e catorze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Luís Manuel Elias Guiomar, referente à fatura 

número quinhentos e vinte e três/ /dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e 

quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de novembro. __________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.14) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luísa Barreiros 

dos Santos – Cabeça de Casal da Herança de Martinho Vieira Agostinho – 

Pagamento da fatura número seiscentos e dezanove/dois mil e catorze, no valor de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação 

DDOGFP/SITL número sessenta e um/dois mil e catorze. (Para deliberação) _____  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número seiscentos e dezanove/dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Luísa Barreiros dos Santos – Cabeça de Casal da Herança de 
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Martinho Vieira Agostinho, residente na localidade de Serra de Santo António, pedido 

de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado nesta Câmara Municipal 

com o número de entrada sete mil cento e quarenta e três, com data de doze de setembro 

de dois mil e catorze. _____________________________________________________    

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e catorze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá a 

requerente ser notificada. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Luísa Barreiros dos Santos – Cabeça de Casal da 

Herança de Martinho Vieira Agostinho, referente à fatura número seiscentos e dezanove 

/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia oito de 

cada mês, com início no mês de novembro. ____________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.15) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Vitória Faria da 

Conceição – Cabeça de Casal da Herança de Manuel Calado Cristóvão – 

Pagamento da fatura número A quinhentos e trinta e um/dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. Informação 

DDOGFP/SITL número sessenta e quatro/dois mil e catorze. (Para deliberação) __  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A quinhentos e trinta e um/dois mil e catorze, 
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no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Vitória Faria da Conceição – Cabeça de Casal da Herança de 

Manuel Calado Cristóvão, residente na localidade de Serra de Santo António, pedido de 

pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado nesta Câmara Municipal com 

o número de entrada sete mil quatrocentos e oito, com data de dezanove de setembro de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e catorze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Vitória Faria da Conceição – Cabeça de Casal da 

Herança de Manuel Calado Cristóvão, referente à fatura número A quinhentos e trinta e 

um/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia oito de 

cada mês, com início no mês de novembro. ____________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar a requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.16) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Agostinho 

Marques Frazão – Cabeça de Casal da Herança de Manuel Batista Frazão – 

Pagamento da fatura número A quinhentos e trinta/dois mil e catorze, no valor de 
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trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, Informação 

DDOGFP/SITL número sessenta e cinco/dois mil e catorze. (Para deliberação) ____   

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A quinhentos e trinta/dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Vitória Faria da Conceição – Cabeça de Casal da Herança de 

Manuel Calado Cristóvão, residente na localidade de Serra de Santo António, pedido de 

pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado nesta Câmara Municipal com 

o número de entrada sete mil quatrocentos e oito, com data de dezanove de setembro de 

dois mil e catorze. ________________________________________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Vitória Faria da Conceição – Cabeça de Casal da 

Herança de Manuel Calado Cristóvão, referente à fatura número A quinhentos e trinta 

/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia oito de 

cada mês, com início no mês de novembro. ____________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  
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 ________ 2.17) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Vital Santos 

Faria – Pagamento da fatura número A seiscentos e cinquenta e seis/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. 

Informação DDOGFP/SITL número sessenta e seis/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A seiscentos e cinquenta e seis /dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou Vital Santos Faria residente na localidade de Serra de 

Santo António, pedido de pagamento em oito prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada  sete mil quatrocentos e sessenta e 

nove, com data de dezanove de setembro de dois mil e catorze. ____________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e catorze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em oito prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em oito prestações, apresentado por Vital Santos Faria, referente à fatura número A 

seiscentos e cinquenta e seis /dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro 

euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de novembro. __________  
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 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.18) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Zélia Cláudio 

Lopes Carreira Neves – Pagamento da fatura número A seiscentos e cinquenta e 

nove/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e 

oito cêntimos. Informação DDOGFP/SITL número sessenta e sete/dois mil e 

catorze. (Para deliberação) _______________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A seiscentos e cinquenta e nove /dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou Zélia Cláudio Lopes Carreira Neves residente na 

localidade de Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido 

que ficou registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada três mil e seis, 

com data de vinte e dois de setembro de dois mil e catorze. _______________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e catorze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Zélia Cláudio Lopes Carreira Neves, referente à 

fatura número A seiscentos e cinquenta e nove /dois mil e catorze, no valor de trezentos 

e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser 

efetuadas mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de outubro. ____  
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 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.20) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por José Carlos 

Barreiros Batista – Pagamento da fatura número A quinhentos e sete/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. 

Informação DDOGFP/SITL número sessenta e nove/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A quinhentos e sete /dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou José Carlos Barreiros Batista, residente na localidade de Serra 

de Santo António, pedido de pagamento em seis prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada  sete mil quatrocentos e noventa e 

sete, com data de vinte e dois de setembro de dois mil e catorze. ___________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e catorze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em seis prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em seis prestações, apresentado por José Carlos Barreiros Batista, referente à fatura 

número A quinhentos e sete /dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro 
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euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de novembro. __________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.21) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Clara 

Santos Cláudio – Pagamento da fatura número A quinhentos e oitenta e nove/dois 

mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos. Informação DDOGFP/SITL número setenta/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A quinhentos e oitenta e nove /dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou Maria Clara Santos Cláudio residente na localidade 

de Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou 

registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada três mil e oitenta e dois, 

com data de vinte e seis de setembro de dois mil e catorze.________________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e catorze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Maria Clara Santos Cláudio, referente à fatura 

número A quinhentos e oitenta e nove/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta 
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e quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de novembro. __________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.22) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Lucília da 

Encarnação Narciso Cláudio – Cabeça de Casal da Herança de Hermínio Paixão 

Cláudio – Pagamento da fatura número A seiscentos e setenta e cinco/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. 

Informação DDOGFP/SITL número setenta e um/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A seiscentos e setenta e cinco /dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou Lucília da Encarnação Narciso Cláudio – Cabeça de 

Casal da Herança de Hermínio Paixão Cláudio, residente na localidade de Serra de 

Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou registado 

nesta Câmara Municipal com o número de entrada sete mil quinhentos e oitenta e oito, 

com data de vinte e quatro de setembro de dois mil e catorze. _____________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e catorze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Lucília da Encarnação Narciso Cláudio – Cabeça de 

Casal da Herança de Hermínio Paixão Cláudio, referente à fatura número A seiscentos e 

setenta e cinco/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e 

noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas mensalmente, 

até ao dia oito de cada mês, com início no mês de novembro. ______________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.23) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Luís António da 

Conceição Ferreira – Pagamento de fatura número A quinhentos e vinte/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos. 

Informação DDOGFP/SITL número setenta e três/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A quinhentos e vinte /dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Luís António da Conceição Ferreira residente na localidade de 

Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou 

registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada sete mil seiscentos e 

sessenta e cinco, com data de trinta de setembro de dois mil e catorze. ______________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e catorze, do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  
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 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Luís António da Conceição Ferreira, referente à 

fatura número A quinhentos e vinte /dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e 

quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de novembro. __________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.24) - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Maria Irene do 

Rosário Francisco Lopes – Pagamento de fatura número A três mil cento e um/dois 

mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos. Informação DDOGFP/SITL número setenta e quatro/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A três mil cento e um /dois mil e catorze, no 

valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se encontra 

por regularizar, entregou Maria Irene do Rosário Francisco Lopes residente na 

localidade de Serra de Santo António, pedido de pagamento em quatro prestações, 

pedido que ficou registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada três mil 

cento e um, com data de vinte e nove de setembro de dois mil e catorze. _____________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e nove/dois mil e quinze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  

 ________ Pagamento em quatro prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até 

dia oito de cada mês e com início no mês de novembro; __________________________  
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 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em quatro prestações, apresentado por Maria Irene do Rosário Francisco Lopes, 

referente à fatura número A três mil cento e um /dois mil e catorze, no valor de 

trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações 

deverão ser efetuadas mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de 

novembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.25 - Pedido de pagamento a prestações efetuado por Prudêncio 

Frazão Gaspar – Pagamento de fatura número A seiscentos e trinta e cinco/dois 

mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito 

cêntimos. Informação DDOGFP/SITL número setenta e cinco/dois mil e catorze. 

(Para deliberação)_______________________________________________________   

 ________ Presente a informação supramencionada, na qual se refere que, na sequência 

do pedido de pagamento da fatura número A seiscentos e trinta e cinco/dois mil e 

catorze, no valor de trezentos e setenta e quatro euros e noventa e oito cêntimos, que se 

encontra por regularizar, entregou Prudêncio Frazão Gaspar residente na localidade de 

Serra de Santo António, pedido de pagamento em dez prestações, pedido que ficou 

registado nesta Câmara Municipal com o número de entrada sete mil seiscentos e 

noventa e oito, com data de um de outubro de dois mil e catorze. ___________________  

 ________ Conforme proposta constante na Informação DDOGFP/SITL número 

setenta e um/dois mil e catorze do Gabinete Jurídico de quatro de julho de dois mil e 

catorze, aprovada em Reunião de Câmara de vinte e um de julho de dois mil e catorze, 

para faturas resultantes da construção de ramais de esgotos, ficou aprovado: __________  

 ________ “- Que quem solicite, dentro do prazo de pagamento, pedido de pagamento 

a prestações, fique isento do pagamento de juros; ______________________________  

 ________ - Seja possibilitado o pagamento até dez prestações.” __________________  

 ________ Pelo exposto, considera-se que poderá ser considerado procedente o pedido 

em apreço, tendo em conta as seguintes considerações: __________________________  
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 ________ Pagamento em dez prestações, com a primeira prestação a efetuar-se até dia 

oito de cada mês e com início no mês de novembro; _____________________________  

 ________ O processo fica a aguardar o pagamento da totalidade das prestações, sendo 

que caso se verifique a sua interrupção ou suspensão deverá o mesmo ser retomado e 

prosseguir de acordo com o disposto na lei; ____________________________________  

 ________ Da decisão, seja de deferimento ou indeferimento do pedido, deverá o 

requerente ser notificado. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em dez prestações, apresentado por Prudêncio Frazão Gaspar, referente à fatura 

número A seiscentos e trinta e cinco/dois mil e catorze, no valor de trezentos e setenta e 

quatro euros e noventa e oito cêntimos, sendo que as prestações deverão ser efetuadas 

mensalmente, até ao dia oito de cada mês, com início no mês de novembro. __________  

 ________ Deliberado, ainda, notificar o requerente da presente deliberação. _________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período seis a vinte e seis de setembro de dois mil e catorze, no uso dos 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze e alterações a que a referida listagem diz respeito: __________________________  

 ________ – Alteração número cinquenta e seis ao Orçamento e número quarenta e 

nove às Grandes Opções do Plano;  __________________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e sete ao Orçamento e número cinquenta às 

Atividades Mais Relevantes; _______________________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e oito ao Orçamento e número cinquenta e um 

às Atividades Mais Relevantes; _____________________________________________  

 ________ - Alteração número cinquenta e nove ao Orçamento e número cinquenta e 

dois às Grandes Opções do Plano; ___________________________________________  

 ________ - Alteração número sessenta ao orçamento; __________________________  

 ________ - Alteração número sessenta e um ao Orçamento e número cinquenta e três 

às Grandes Opções do Plano; _______________________________________________  

 ________ - Alteração número sessenta e dois ao Orçamento e número cinquenta e 

quatro às Grandes Opções do Plano;(Para conhecimento) _________________________   
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 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente,  a alteração número cinquenta e seis ao Orçamento e 

número quarenta e nove às Grandes Opções do Plano; alteração número cinquenta e sete 

ao Orçamento e número cinquenta às Atividades Mais Relevantes; alteração número 

cinquenta e oito ao Orçamento e número cinquenta e um às Atividades Mais 

Relevantes; Alteração número cinquenta e nove ao Orçamento e número cinquenta e 

dois às Grandes Opções do Plano; Alteração número sessenta ao orçamento; Alteração 

número sessenta e um ao Orçamento e número cinquenta e três às Grandes Opções do 

Plano; Alteração número sessenta e dois ao Orçamento e número cinquenta e quatro às 

Grandes Opções do Plano, a que a referida listagem diz respeito. ___________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de seis a vinte e seis de setembro de 

dois mil e catorze, no valor global de sessenta mil duzentos e vinte euros e oitenta e 

cinco cêntimos. (Para conhecimento) _______________________________________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de seis a vinte e 

seis de setembro de dois mil e catorze, no valor de sessenta e oito mil setecentos e 

trinta e sete euros e setenta e nove cêntimos. (Para conhecimento) _______________  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação.  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação da Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de seis a vinte e seis de setembro de dois mil e catorze; _________________  

 ________ Operações Orçamentais no valor total de oitocentos e dezanove mil 

quatrocentos e oitenta e nove euros e quarenta e dois cêntimos, correspondentes às 
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autorizações números três mil oitocentos e noventa e oito a quatro mil trezentos e 

um; _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de cento e três mil cento e 

setenta e cinco euros e cinquenta e sete cêntimos correspondentes às autorizações 

números trezentos e vinte e um a trezentos e quarenta e quatro. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de seis a vinte e 

seis de setembro de dois mil e catorze.  ______________________________________   

 ________ Operações Orçamentais no valor total de novecentos e trinta e oito mil 

novecentos e quarenta e seis euros e vinte e nove cêntimos. _____________________  

 ________ Operações de Tesouraria no valor total de cento e três mil cento e vinte 

e nove euros e cinquenta e oito cêntimos. (Para conhecimento) __________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia três do corrente, acusa um saldo de um 

milhão sessenta e oito mil duzentos e oitenta euros e oitenta e seis cêntimos, sendo 

novecentos e cinquenta e um mil novecentos e cinquenta e quatro euros e quinze 

cêntimos de Operações Orçamentais e cento e dezasseis mil trezentos e vinte e seis 

euros e setenta e um cêntimos, de Operações de Tesouraria. _______________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 -  DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO HUMANO E SOCIAL _____  

 ________ 3.1 - Transporte Coletivo de Crianças Serviços de Transporte de Aluno 

da Localidade de Louriceira para as Escolas do Primeiro Ciclo do Ensino Básico 

de Malhou. Ano Letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze. (Para deliberação) ____  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se 

informa da necessidade de se proceder à aquisição de serviços de transporte coletivo de 

crianças com condutor, no decorrer do ano letivo dois mil e catorze/dois mil e quinze, 

para transporte das crianças residentes em Louriceira para a Primeiro Ciclo do Ensino 

Básico de Malhou. Prevê-se um custo estimado de dois mil seiscentos e oitenta e cinco 

euros e sessenta e cinco cêntimos mais IVA – Imposto sobre o Valor Acrescentado à 

taxa legal em vigor, ao qual foi aplicada redução remuneratória imposta pelo artigo 

septuagésimo terceiro da Lei oitenta e três-C/dois mil e treze, de trinta e um de 

dezembro (Lei do OE – Orçamento de Estado dois mil e catorze). __________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a aquisição de serviços 

de transporte coletivo de crianças com condutor, no decorrer do ano letivo dois mil e 

catorze/dois mil e quinze, para transporte das crianças residentes em Louriceira para a 

Primeiro Ciclo do Ensino Básico de Malhou, pelo valor de dois mil seiscentos e oitenta 

e cinco euros e sessenta e cinco cêntimos mais IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado à taxa legal em vigor. __________________________________________  

 ________ 3.2 - Apoio Extraordinário a Estudantes do Ensino Superior dois mil e 

catorze/dois mil e quinze. Informação Social número cento e cinquenta e sete/dois 

mil e catorze. (Para deliberação) ___________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

à semelhança do que decorreu em anos transatos, à abertura do processo de inscrições 

para as candidaturas ao apoio extraordinário aos estudantes do ensino superior, para o 

ano letivo de dois mil e catorze/dois mil e quinze. Dão conhecimento dos valores 

associados a cada um dos três escalões de rendimentos para atribuição de bolsa, 

prevendo-se uma dotação orçamental prevista de trinta mil euros. __________________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente enquadrada orçamentalmente. ________  

 ________ A presidente prestou alguns esclarecimentos sobre o assunto. ____________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a abertura do processo 

de inscrições para as candidaturas ao apoio extraordinário aos estudantes do ensino 

superior, para o ano letivo de dois mil e catorze/dois mil e quinze, aprovados os 
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escalões de rendimento per capita e valor de apoio associado a cada um dos escalões e 

aprovada a realização da despesa, estimada em trinta mil euros. ____________________  

 ________ 3.3 - Divida de Transporte de Ambulância do Senhor António Pereira 

Abreu. Informação Social número cento e sessenta e um/dois mil e catorze. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento de que a senhora Maria Olímpia Santos Pereira Gouveia, solicitou o 

pagamento do valor de trezentos e sessenta e cinco euros e sessenta cêntimos, em vinte 

euros prestações mensais, até à liquidação da dívida total. A dívida diz respeito a 

transporte do seu pai, em ambulância, para o Hospital de Santa Maria, em Torres Novas.   

 ________ Os serviços da DDHS – Divisão de Desenvolvimento Humano e Social 

efetuaram a análise socioeconómica da utente, informando que a utente se enquadra nos 

critérios de carência económica, propondo o deferimento do pedido. ________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o pedido de pagamento 

em prestações de trezentos e sessenta e cinco euros e sessenta cêntimos, em vinte euros 

prestações mensais, até à liquidação da dívida total, formulado pela senhora Maria 

Olímpia Santos Pereira Gouveia, isentando-se o pagamento de juros de mora e juros 

legais, previstos no artigo vigésimo quinto do Regulamento da Tabela de Taxas e 

Licenças do Município de Alcanena.  ________________________________________  

 ________ 3.4 - III Fórum da Juventude – Dezoito de Outubro de dois mil e 

catorze – Praça oito de Maio. Informação Social número cento e setenta e 

quatro/dois mil e catorze. (Para deliberação) ________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

a realização do III Fórum da Juventude, denominado como “Juventude em Movimento”. 

Mais informam que, além das restantes atividades, está também prevista a inauguração 

da sala “Jovens promotores da saúde”, na Casa da Cultura. _______________________  

 ________ Prevê-se que o evento tenha cento e setenta e cinco euros de despesas, as 

quais se encontram devidamente cabimentadas e compromissadas.  _________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém fez um 

enquadramento das atividades que se irão realizar no fórum. ______________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a realização do III 

Fórum da Juventude, a realizar no dia dezoito de outubro, bem como respetivas 

despesas associadas ao evento. ______________________________________________    
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 ________ 3.5 - Gabinete para a Igualdade e Cidadania – Cartão Municipal de 

Família Numerosa. Prestação de Serviços de Psicologia – Informação número 

setenta e cinco/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________________   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “ASSUNTO: GABINETE PARA A IGUALDADE E CIDADANIA – 

CARTÃO MUNICIPAL DE FAMÍLIA NUMEROSA ___________________________  

 ________ Enquadramento _______________________________________________  

 ________ A Informação da Prestação de Serviços de Psicologia número vinte e 

seis/dois mil e catorze, de vinte e seis de Maio, propôs a criação do Cartão Municipal de 

Família Numerosa, com os objetivos de tornar o Município de Alcanena um Município 

Familiarmente Responsável e constituir-se como incentivo e auxílio aos núcleos 

familiares numerosos, tomando em consideração o decréscimo da natalidade e o 

aumento do envelhecimento populacional. Esta seria uma atividade contemplada no 

Plano de Atividades dois mil e catorze do Gabinete para a Igualdade e Cidadania.  _____  

 ________ O Cartão Municipal de Família Numerosa pode normalmente ser requerido 

por agregados familiares constituídos por cônjuges ou união de facto que tenham a seu 

cargo três ou mais filhos/as, desde que residam no Município há pelo menos dois ou 

mais anos.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Desenvolvimento  ______________________________________________  

 ________ A Informação dos Serviços de Psicologia número trinta e nove/dois mil e 

catorze de nove de Junho propôs a primeira versão do Regulamento do Cartão 

Municipal de Família Numerosa. A elaboração do regulamento tomou em consideração 

a legislação aplicável, assim como o Quadro de Referência “Autarquias Familiarmente 

Responsáveis” do Observatório das  Autarquias Familiarmente Responsáveis da 

Associação Portuguesa de Famílias Numerosas, pretendendo criar o Cartão Municipal 

de Família Numerosa, assim como estabelecer o seu regime de atribuição e 

funcionamento, regras e condições de utilização. _______________________________  

 ________ Foram tomados em consideração os descontos a aplicar no âmbito do 

presente Cartão, no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças da Câmara Municipal. 

Todavia, esta situação será particularmente contemplada no Regulamento do Cartão 

Municipal de Família Numerosa. ____________________________________________    
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 ________ Por seu turno, a Informação dos Serviços de Psicologia número quarenta e 

sete/dois mil e catorze, propôs uma minuta de requerimento para solicitar o Cartão 

Municipal de Família Numerosa, uma proposta de modelo de Cartão (que poderá ser 

aperfeiçoada ao nível gráfico por outros serviços camarários especializados na área) e 

uma proposta de folheto informativo._________________________________________    

 ________ Realça-se que o Regulamento do Cartão foi devidamente apreciado a nível 

jurídico conforme Informação DDOGFP/GJ número oitenta e quatro/dois mil e catorze, 

cujas alterações sugeridas foram aplicadas. ____________________________________  

 ________ Sugere-se que posteriormente e antes do lançamento oficial do Cartão, seja 

divulgado o mesmo junto dos estabelecimentos de saúde, comerciais e demais do 

Concelho, pretendendo averiguar eventual interesse na disponibilização de descontos e 

ainda a averiguação da possibilidade de realização de parceria com a Associação 

Portuguesa de Famílias Numerosas, que poderá permitir disponibilizar às famílias 

numerosas munícipes diversos benefícios a nível nacional. _______________________  

 ________ Conclusão ____________________________________________________  

 ________ Neste seguimento, remete-se em anexo à presente Informação a versão final 

da minuta de Regulamento do Cartão Municipal de Família Numerosa, para a devida 

apreciação, assim como minuta do requerimento para solicitar o Cartão Municipal de 

Família Numerosa, a proposta de modelo de Cartão e a proposta de folheto informativo.  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara colocou à votação os 

seguintes pontos: ________________________________________________________  

 ________  1 - Propõe a aprovação do presente projeto de regulamento, ao abrigo das 

disposições conjugadas do artigo centésimo décimo segundo e artigo ducentésimo 

quadragésimo primeiro, ambos da Constituição da República Portuguesa, na alínea g) 

do número um, do artigo vigésimo quinto e alínea k) do número um, do artigo trigésimo 

terceiro, ambos da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. ___  

 ________  - Decorrido o período de audiência de interessados, ao abrigo do artigo 

centésimo décimo sétimo, do Código do Procedimento Administrativo, e cujas 

pronuncias foram analisadas e tidas em consideração na proposta agora presente à 

reunião, propõe-se, também, a submissão à apreciação pública, ao abrigo do disposto no 

artigo centésimo décimo oitavo, do Código do Procedimento Administrativo, por um 

período de trinta dias contados da data da publicação no Diário da República, para 

recolha de sugestões, devendo para tal as mesmas ser formuladas por escrito pelos 
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interessados até ao final do mencionado prazo, em requerimento dirigido à Presidente 

da Câmara Municipal de Alcanena.  __________________________________________  

 ________  3 – Após o período de discussão pública serão analisadas as sugestões 

produzidas, encaminhado o processo para reunião de Câmara que deverá deliberar 

aprovar a proposta de regulamento e submetê-la a uma próxima sessão da Assembleia 

Municipal, para ulterior sancionamento pelo aludido Órgão Deliberativo do Município, 

no cumprimento do disposto na alínea g) do número um, do artigo vigésimo quinto, da 

Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o Projeto de 

Regulamento Municipal do Cartão Municipal da Família Numerosa ________________  

_______ Aprovado, igualmente, submeter o projeto de Regulamento à apreciação 

pública, por um prazo de trinta dias a contar da sua publicação em Diário da 

República, ao abrigo do disposto nos artigos centésimo décimo sétimo e centésimo 

décimo oitavo do Código do Procedimento Administrativo. _______________________  

 ________ 3.6 - Protocolo de Cooperação com o Alto-comissariado para as 

migrações – Programa Mentores para Imigrantes. Informação Prestação de 

Serviços de Psicologia número setenta e sete/dois mil e catorze. (Para deliberação)   

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se anexa 

para aprovação, o Protocolo de Cooperação com o Alto- Comissariado para as 

migrações – Programa de Mentores para Imigrantes, a celebrar entre o Alto 

Comissariado para as migrações e o Município de Alcanena. O presente protocolo tem 

como objetivo proporcionar o apoio, acompanhamento e orientação para a resolução de 

dificuldades ou preocupações dos imigrantes, com vista à sua integração, através de 

voluntariado e cidadania participativa, mobilizar a sociedade portuguesa para os eu 

envolvimento nos processos de integração, implementar uma medida de mobilização de 

larga escala para o estabelecimento de relações de mentoria, contribuindo-se para o 

enriquecimento social, pessoal e organizacional das pessoas envolvidas. _____________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a minuta de Protocolo 

de Cooperação com o Alto- Comissariado para as migrações – Programa de Mentores 

para Imigrantes, a celebrar entre o Alto Comissariado para as migrações e o Município 

de Alcanena. ___  ________________________________________________________  
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 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de quatro de setembro de dois mil e catorze a vinte e 

seis de setembro de dois mil e catorze, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica 

arquivada no maço de documentos pertencentes a esta ata. ________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  
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 ________ 5 - DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Comissão Municipal de Trânsito e Segurança Rodoviária – 

Marcação de uma área de Estacionamento proibido – Informação Interna – 

CMTYSR_dois mil e catorze-zero oito-zero zero um.um. (Para deliberação)  _____  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs que este assunto 

volte a nova reunião. ______________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 – Apoio Financeiro aos grupos de Folclore do Concelho. Informação 

DCTVP – Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património número vinte 

e sete –dois mil e catorze. (Para deliberação) _________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual, e na 

sequência da participação dos grupos folclóricos do concelho, no Festival internacional 

de Folclore, se propõe a atribuição de pagamento, aos seguintes grupos, de modo a 

fazerem face a despesas tidas com a participação no referido festival: _______________  

 ________ Rancho Folclórico da Gouxaria – duzentos euros ______________________  

 ________ Rancho Cultural e Etnográfico de Covão do Coelho – duzentos euros ______  

 ________ Jogo do Pau da Casa do Povo do Espinheiro – cem euros _______________  

 ________ A despesa encontra-se devidamente cabimentada e compromissada. _______  

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de 

duzentos euros, ao Rancho Folclórico da Gouxaria, duzentos euros ao Rancho Cultural 

e Etnográfico de Covão do Coelho e cem euros ao Jogo do Pau da Casa do Povo do 

Espinheiro, enquanto apoio na comparticipação das despesas tidas com a participação 

no Festival Internacional de Folclore. ________________________________________  

 ________ 6.2 - Atribuição de apoio – Aquisição de livros – Informação DCTVP – 

Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património número trinta e 

cinco/dois mil e catorze. (Para deliberação) __________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe, 

à semelhança dos procedimentos em casos semelhantes, a atribuição de um apoio 

financeiro ao Senhor Augusto Rosa, poeta popular residente em Serra de Santo António.  

 ________ O Senhor Augusto Rosa editou um livro intitulado “As flores do meu 

jardim”, propondo-se a atribuição de um apoio de duzentos e cinquenta euros, 

correspondente a vinte e cinco livros, que serão entregues no município. _____________   

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a atribuição de um apoio 

de duzentos e cinquenta euros, ao Senhor Augusto Rosa, poeta popular residente em 

Serra de Santo António, correspondente à aquisição de vinte e cinco livros intitulados 

“As flores do meu jardim”. _________________________________________________  
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 ________ 6.3 – Arrecadação de Receita - Receita espetáculo “Revista à Cunha” - 

Divisão de Cultura, Turismo e Valorização do Património - Informação CTSP – 

Cine-Teatro São Pedro, número vinte e seis/dois mil e catorze. (Para deliberação) _  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, informando que, 

no passado dia cinco de setembro, se realizou o espetáculo “Revista à Cunha”, no qual 

estiveram duzentos e cinquenta e nove espetadores pagantes, advindo daí uma receita de 

bilheteira de dois mil quinhentos e noventa euros. Conforme acordado com a empresa, 

noventa por cento das receitas de bilheteira, líquidas de IVA – Imposto sobre o Valor 

Acrescentado, serão para a empresa, mediante a apresentação de fatura de prestação de 

serviços no respetivo valor, e dez por cento para o município. Propõe-se a arrecadação 

da receita de dois mil quinhentos e noventa euros. ______________________________    

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovada a arrecadação da receita 

de dois mil quinhentos e noventa euros, a qual deverá dar entrada nos cofres do 

município, mediante informação dos serviços. _________________________________    

 ________ 6.4 – Apoio à realização das Festas cinco de Outubro. Proposta número 

quarenta e dois/P/dois mil e catorze. (Para deliberação) _______________________  

 ________  ____ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, a qual é do 

seguinte teor: __  ________________________________________________________  

 ________ “APOIO À COMISSÃO DE FESTAS CINCO DE OUTUBRO 

ALCANENA DOIS MIL E CATORZE. ____________________________________  

 ________ I - Da justificação ______________________________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ 1 - O quadro de atribuições dos municípios, consagrado na Lei número 

setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro; ____________________________  

 ________ 2 – Que, as Festas de cinco de Outubro, em Alcanena, representam um 

grande significado histórico para o concelho de Alcanena; ________________________  

 ________ 3 – Que, as Festas de cinco de Outubro, são por isso, uma tradição cívica 

que invoca um momento histórico particular, do mais alto-relevo para a história local 

que, consideramos, importa apoiar e incentivar; ________________________________  

 ________ 4 - O importante trabalho desenvolvido pela atual União de Freguesias de 

Alcanena e Vila Moreira nos últimos anos, através da mobilização da população e da 

criação de uma Comissão de Festas que assegura a coordenação de todo o programa, 

tem sido um fator decisivo para a manutenção destes festejos tão marcantes para os 

Munícipes de Alcanena; ___________________________________________________  
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 ________ 5 – Que, a Comissão de Festas do cinco de Outubro dois mil e catorze, 

solicitou, através do seu Ofício Referência sete mil setecentos e quarenta e sete, datado 

de um de outubro de dois mil e catorze, apoio financeiro para a realização destes 

festejos; __  ____  ________________________________________________________  

 ________ II – Da proposta em sentido estrito _______________________________  

 ________ Assim, propõe-se à Câmara Municipal de Alcanena que delibere aprovar a 

comparticipação financeira no valor de quinhentos euros, salvaguardando previamente, 

que sejam respeitadas as disposições legais previstas na Lei número oito/dois mil e 

catorze, de vinte e um de fevereiro e no Decreto-Lei número cento e vinte e sete/dois 

mil e doze, de vinte e um de junho. __________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso esta proposta venha a ser aprovada, deverá ser promovida a sua 

divulgação pública, através da afixação nos lugares do costume, dos correspondentes 

editais, garantindo-se também a sua publicitação na Internet e no Boletim da Autarquia. 

 ________ Deliberação tomada por unanimidade: Aprovado o proposto.  _________  
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 ________  PERÍODO DE INTERVENÇÃO ABERTO AO PÚBLICO  __________  

 ________  A Excelentíssima Senhora Presidente, às dezasseis horas e trinta e 

cinco minutos declarou encerrada a Ordem dos Trabalhos, tendo a Câmara, 

seguidamente, fixado o Período de Intervenção Aberto ao Público, sem estabelecer 

limite de tempo, o qual duraria até serem atendidas todas as pessoas presentes na 

sala, ou que entretanto chegassem, que quisessem solicitar esclarecimentos. ______  

 ________ Encontrando-se audiência na sala, a Excelentíssima Senhora Presidente 

da Câmara questionou o público presente se tinha alguma questão, comentário ou 

sugestão a fazer.  ________________________________________________________  

 ________ Não havendo qualquer questão ou comentário por parte do público, a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara agradeceu a presença de todos e 

convidou-os a assistirem mais vezes à reunião de Câmara. ________________________  

 ________ Às dezasseis horas e trinta e cinco minutos foi encerrada a reunião tendo 

sido deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


